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PROJETO DE LEI Nº            , DE 2022 

 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de 

prestação de informações 

ao Legislativo sobre as 

alterações nas tarifas do 

Serviço de Transporte 

Coletivo de Passageiros do 

Município de Santos.  

 

 

 

 Art. 1º Todo ajuste e reajuste nas tarifas do transporte público do 

Município de Santos devem ser objeto de notificação pelo Poder 

Executivo ao Poder Legislativo, com a antecedência mínima de 30 dias 

corridos anteriores à previsão de sua implementação.  

 Parágrafo único. A notificação deverá ser acompanhada de um 

estudo com diagnóstico a respeito da necessidade de ajuste ou reajuste, a 

ser divulgado amplamente à população do Município, que deverá conter:  

 

I - Análise das receitas e despesas do poder público e das 

concessionárias, que justifiquem o aumento;  

II- Análise de impacto do aumento na demanda de usuários do sistema;  

III - Análise de impacto do aumento na condição econômica e social dos 

usuários do sistema.  

 

 Art. 2º O processo de tomada de decisão referente ao ajuste ou 

reajuste nas tarifas do transporte público do Município de Santos deverá  
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ser discutido junto à população da cidade, por meio de ao menos uma 

audiência pública a ser realizada preferencialmente em modo presencial, 

onde será garantida a participação de representantes da sociedade civil.  

 

 Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário.  

 

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

  

Santos, 01 de fevereiro de 2022. 

 

DÉBORA CAMILO 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 

 A população santista não suporta mais os constantes aumentos no 

transporte coletivo da cidade, que mesmo com fornecimento insuficiente 

e precário do serviço, continuam aumentando de valor a cada novo 

exercício.  

 A execução inadequada do serviço não é o único problema, já que 

os aumentos de passagem também carecem de transparência durante o 

processo.  

  A Prefeitura deve fiscalizar o cumprimento dos contratos e criar 

mecanismos para que essa fiscalização e avaliação do serviço faça parte 

do exercício da cidadania da população da cidade, com instrumentos de 

participação e tomada de decisão populares.  

  

Digitally signed by DEBORA
ALVES CAMILO:22006474847
Date: 2022.02.01 15:11:19 -
03:00

http://www.deborapsol.com.br/
mailto:contato@deborapsol.com.br




































PROJETO DE LEI

AUTORIZA  O  PODER  EXECUTIVO  A
CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
(OSC’S)  LAR DAS MOÇAS CEGAS,  QUE
ESPECIFICA,  VISANDO  À  EXECUÇÃO
DE  PLANO  DE  TRABALHO  PARA
AUXÍLIO/INVESTIMENTO  DO  SERVIÇO
DA PROTEÇÃO ESPECIAL.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo autorizado  a  celebrar
Termo de Fomento com Organização da Sociedade Civil Lar das Moças Cegas, visando
à execução do Plano de Trabalho devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, nos termos do Anexo Único desta lei.

Art. 2º O repasse no valor de R$ 200.000,00 (duzentos
mil  reais)  será  em  parcela  única,  destinado  a  auxílio/investimento,  conforme
estabelecido no Termo de Fomento, que integra esta lei em seu Anexo Único.

Art.  3º As  despesas  com  a  execução  desta  lei,  serão
suportadas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se  necessário,  em
atendimento  à  Emenda  Parlamentar  Federal  Programação  n°  354850020220002,  de
autoria da Deputada Federal Rosana Vale.

Art.4º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

(assinado digitalmente)

ROGÉRIO SANTOS
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

TERMO DE FOMENTO Nº ______/202_ – SEDS
PROCESSO Nº 24783/2022-60

TERMO  DE FOMENTO QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E  LAR
DAS  MOÇAS  CEGAS PARA  O  REPASSE  DE
RECURSOS  FINANCEIROS  DESTINADOS  À
AUXÍLIO PARA O SERVIÇO CENTRO DIA COM
A  ANUÊNCIA  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Pelo  presente  instrumento,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  SANTOS,  doravante
denominado  MUNICÍPIO,  com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº,  Centro,  em
Santos/SP,  inscrito  no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83,  neste  ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, (NOME
DO SECRETÁRIO), devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos
do Decreto nº 9.329, de 14 de maio de 2021, e de outro lado o  LAR DAS MOÇAS
CEGAS, com sede na Avenida Ana Costa, nº 198, Vila Mathias, em Santos/SP, CEP:
11.060-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.198.227/0001-73, neste ato representada
por  (NOME  DO  REPRESENTANTE  DA  ENTIDADE),  com  a  anuência  do
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, criado pela Lei nº 1.378,
de 27 de dezembro de 1994, com sede na Rua XV de Novembro, nº 183, Centro, em
Santos/SP, neste ato representado por seu Presidente, (NOME DO PRESIDENTE DO
CONSELHO),  na  qualidade  de  órgão  administrador  de  recursos  do  FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,  nos termos da Lei nº 2.585, de 02 de
dezembro de 2008, doravante denominado simplesmente  CMAS, resolvem celebrar o
presente  Termo  de Fomento,  mediante  a  estipulação  das  seguintes  Cláusulas  e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por
objeto  conceder  auxílio  para  aquisição  de  bens  permanentes  (investimento)  para  o
serviço Centro Dia, de acordo com o correspondente Plano de Trabalho, que integra o
presente como Anexo Único.
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https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/santos/decreto/2021/932/9329/decreto-n-9329-2021-dispoe-sobre-a-atribuicao-das-competencias-que-especifica-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/santos/lei-ordinaria/2008/258/2585/lei-ordinaria-n-2585-2008-da-nova-disciplina-ao-fundo-municipal-de-assistencia-social-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/santos/lei-ordinaria/1994/137/1378/lei-ordinaria-n-1378-1994-dispoe-sobre-a-criacao-do-conselho-municipal-de-assistencia-social-e-da-outras-providencias


CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO,  DAS METAS,  DOS
INDICADORES  DE  DESEMPENHO  E  DA  PREVISÃO  DE  RECEITAS  E
DESPESAS: Compete  às  partes  demandar  ações  visando  o  fiel  cumprimento  dos
objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de execução, dos
critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, que constam
do Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE e aprovado pelo MUNICÍPIO, que
integra o presente Termo de Fomento como Anexo Único e deverá observar o disposto
no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de
valores ou de metas, mediante Termo de Aditamento, observada a legislação em vigor,
desde  que  não  implique  acréscimo  do  total  do  repasse autorizado  sem
prévia autorização legislativa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES: São
responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste Termo
de Fomento:

I - Da ENTIDADE:

a) executar, conforme aprovado pelo MUNICÍPIO, o Plano de Trabalho, zelando pela
boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia,
efetividade e economicidade em suas atividades;
b) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas
pelo  MUNICÍPIO,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de Desenvolvimento Social,
elaboradas com base no acompanhamento e supervisão;
c) responsabilizar-se, exclusivamente, pela contratação e pagamento do pessoal que vier
a ser necessário e se encontrar em efetivo exercício nas atividades inerentes à execução
deste  Termo de Fomento,  inclusive  pelos  encargos  sociais  e  obrigações  trabalhistas
decorrentes;
d) indicar um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos;
e)  aplicar  devidamente  os  recursos  públicos,  conforme  estabelecido  neste  Termo
de Fomento, mantendo conta bancária específica para este fim, observado o disposto no
decreto que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014, e nela movimentar os recursos
subvencionados pelo MUNICÍPIO;
f) aplicar os recursos financeiros a serem utilizados em prazo superior a 30 (trinta) dias
em caderneta de poupança específica;
g)  disponibilizar  na  Internet  e  em  locais  visíveis  de  sua  sede social e  dos
estabelecimentos em que exerça suas ações, as informações a respeito do objeto deste
Termo de Fomento, conforme disposto no artigo 11 da Lei Federal nº 13.019/2014;
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h) durante  a  vigência  deste  Termo de Fomento,  manter  em compatibilidade  com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
sua celebração;
i) apresentar relação de integrantes de seu corpo técnico especializado e as respectivas
naturezas jurídicas de vínculos;
j) reparar, corrigir e remover às suas expensas, danos causados a terceiros oriundos de
atos  realizados  em razão da  execução do Plano de  Trabalho em que se verifiquem
vícios, incorreções ou dolo;
k)  restituir  obrigatoriamente  recursos,  nos  casos  previstos  na  Lei  Federal
nº 13.019/2014;
l) garantir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e
do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas ao Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
m) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos  recursos  recebidos,  inclusive  no  que  diz  respeito  às  despesas  de  custeio,  de
investimento e de pessoal;
n)  responsabilizar-se  exclusivamente  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste
Termo  de Fomento,  não  implicando  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  da
Administração  Pública  a  inadimplência  em relação  ao  referido  pagamento,  os  ônus
incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou  os  danos  decorrentes  de  restrição  à  sua
execução;
o)  manter  em  seu  arquivo,  durante  10  (dez)  anos,  a  partir  do  primeiro  dia  útil
subsequente  ao  da  prestação  de  contas,  os  documentos  originais  que  compõem  a
prestação de contas.

II - Do MUNICÍPIO:

a)  acompanhar,  monitorar,  supervisionar  e  fiscalizar  a  execução  deste  Termo
de Fomento, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;
b) manter em seu sítio oficial na Internet informações a respeito do objeto deste Termo
de Fomento e respectivo Plano de Trabalho, conforme disposto nos artigos 10 e 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014;
c) repassar os recursos financeiros à ENTIDADE nos termos estabelecidos na Cláusula
Quarta;
d) publicar no Diário Oficial do  MUNICÍPIO extrato deste Termo de Fomento e de
seus aditamentos, no prazo legal;
e) criar Comissão de Monitoramento e Avaliação para acompanhamento deste Termo
de Fomento;
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f) fornecer ao Conselho Municipal de Assistência Social, quando solicitado, todos os
elementos indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação a este Termo
de Fomento;
g) assumir, como prerrogativa, ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

III - Do CMAS:

a)  o  Conselho  Municipal  de  Assistência Social obriga-se  a  acompanhar,  avaliar  e
fiscalizar a execução dos serviços da presente Parceria e da liberação dos recursos.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: Para o cumprimento
das metas estabelecidas neste Termo de Fomento, o MUNICÍPIO repassará o valor de
R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  em  01  (uma)  única  parcela  à  ENTIDADE,
observando-se o disposto no artigo 2º da lei que autoriza sua celebração.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO: Havendo  atrasos  nos  desembolsos  previstos  no
cronograma  estabelecido  no  "caput"  desta  Cláusula,  a  ENTIDADE poderá  realizar
adiantamentos  com  recursos  próprios  alocados  à  conta  bancária  específica,  tendo
reconhecidas  as  despesas  efetivadas,  desde  que  em montante  igual  ou  inferior  aos
valores ainda não desembolsados e estejam previstas no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A  ENTIDADE deverá  promover  a  abertura  de  conta
corrente específica, observando o disposto na Cláusula Terceira, inciso I do “caput”,
alínea "e".

CLAÚSULA  QUINTA  -  DA  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: As  despesas  do
presente Termo de Fomento onerarão a Dotação Orçamentária  nº _______________,
Fonte_______e Nota de Empenho nº ______, emitida em___/____________/de 202_,
ou outra que venha a ser indicada para tal fim.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A  ENTIDADE prestará
contas ao MUNICÍPIO da execução do Termo de Fomento em plataforma eletrônica,
permitida  a  visualização  a  qualquer  interessado  por  meio  do  sítio  eletrônico  da
Prefeitura  Municipal  de  Santos,  observando-se  o  disposto  na  Lei  Federal  nº 
13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 7.585/2016, da seguinte forma:

I  -  Prestação  de  contas  única,  mediante  apresentação  de  relatório  das  atividades
desenvolvidas e da aplicação dos recursos recebidos, bem como dos comprovantes e
extratos  bancários,  até  31  de  janeiro  do  exercício  subsequente  ao  do  término  da
parceria, nos moldes das orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de
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São  Paulo  e  do  manual  publicado  pelo  Departamento  de  Controle  Financeiro  da
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhada dos seguintes documentos:

a)  relatório  consolidado  de  dados  quantitativos  dos  atendimentos  mensais  e  de
informações  relacionadas  a  ações  que  demonstrem  o  cumprimento  das  metas  de
qualidade definidas no Plano de Trabalho;
b) relatório de execução físico-financeira;
c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO;
d) cópia dos extratos de conta bancária específica;
e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta
bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  prestação  de  contas  em plataforma  eletrônica  não
exclui  a  obrigatoriedade  de  prestação de  contas  e  apresentação de documentos pela
ENTIDADE ao gestor designado no presente Termo de Fomento, quando solicitado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas
e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso I do “caput”, deverão ser
arquivados na sede da ENTIDADE por, no mínimo, 10 (dez) anos.

PARÁGRAFO  TERCEIRO: Os  responsáveis  pela  fiscalização  deste  Termo
de Fomento, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na
utilização dos recursos ou bens de origem pública pela  ENTIDADE darão imediata
ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS BENS REMANESCENTES: Em cumprimento  do
disposto no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de
2014,  caso  a  Organização  da  Sociedade  Civil  adquira  equipamentos  e  materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração do Termo de Fomento, o bem
será  gravado com cláusula  de  inalienabilidade  e ela  deverá  formalizar  promessa  de
transferência da propriedade ao MUNICÍPIO na hipótese de sua extinção.

PARÁGRAFO  ÚNICO: Ao  final  da  vigência  deste  instrumento,  os  bens
remanescentes  adquiridos  com  os  recursos  transferidos  neste  Termo  de Fomento,
permanecerão na posse e propriedade da ENTIDADE, observado o disposto no "caput"
desta Cláusula.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido
dos  recursos  repassados,  a  ENTIDADE será  notificada  a  restituir,  no  prazo  de  30
(trinta) dias, os respectivos valores ao erário municipal, atualizados a partir da data de
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recebimento pelos índices da Caderneta de Poupança, além de multa de 2% (dois por
cento), sob pena de inscrição na dívida ativa e execução competente.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigorará da
data de sua assinatura até XX de XXXXX de 202X.

PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência
deste instrumento serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento, desde que não
haja alteração substancial de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: O presente Termo de Fomento poderá ser
rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, observando-se o disposto
no artigo 42,  inciso XVI,  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  independente  das  demais
medidas cabíveis, nas seguintes situações:

I  -  Se  houver  descumprimento,  ainda  que  parcial,  das  Cláusulas  deste  Termo
de Fomento;
II  -  Unilateralmente,  pelo  MUNICÍPIO se,  durante  a  vigência  deste  Termo
de Fomento, a  ENTIDADE perder, por qualquer razão, a qualidade não lucrativa que
lhe caracteriza nesta data.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: O gerenciamento e a
fiscalização do presente Termo de Fomento serão de responsabilidade do ocupante do
cargo de Chefe de Departamento da Proteção Social Especial, e quanto à administração
contábil e financeira, será de responsabilidade do Departamento de Controle Financeiro
da Secretaria Municipal de Finanças, e acordo aos termos estabelecidos no artigo 26 e
seguintes do Decreto Municipal nº 7.585/2016 e na alínea "g" do inciso V do artigo 35
da Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  DO  MONITORAMENTO  E  DA
AVALIAÇÃO: O desenvolvimento do Plano de Trabalho do Termo de Fomento será
monitorado e avaliado pela comissão citada na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "e",
por intermédio do gestor designado,  através do recebimento de relatório a cargo da
ENTIDADE e inspeção a ser realizada pelo gestor.

PARÁGRAFO  ÚNICO: O  gestor  emitirá  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação  da  parceria  e  o  submeterá  à  Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação
designada,  em  conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  58  e  59  da  Lei  Federal
nº 13.019/2014  e  no  capítulo  VII  do  Decreto  Municipal  nº 7.585/2016,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida
pela ENTIDADE.

PA 24783/2022-60
Formalizado por CAAS                                                                                                                                                                                 7

S
e
 
i
m
p
r
e
s
s
o
,
 
p
a
r
a
 
c
o
n
f
e
r
ê
n
c
i
a
 
a
c
e
s
s
e
 
o
 
s
i
t
e
 
h
t
t
p
s
:
/
/
a
p
p
.
p
m
s
a
n
t
o
s
.
l
e
c
o
m
.
c
o
m
.
b
r
/
b
p
m
/
a
p
p
/
p
u
b
l
i
c
/
c
o
n
s
u
l
t
a
D
o
c
u
m
e
n
t
o
s
 
e
 
i
n
f
o
r
m
e
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
4
3
4
0
-
5
0
6
5
-
1
0
7
5
-
0
3
5
6

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
f
o
i
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
.
 
A
s
 
i
n
f
o
r
m
a
ç
õ
e
s
 
s
o
b
r
e
 
a
(
s
)
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
(
s
)
 
e
s
t
ã
o
 
n
a
 
ú
l
t
i
m
a
 
p
á
g
i
n
a
 
d
e
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/santos/decreto/2016/758/7585/decreto-n-7585-2016-regulamenta-a-lei-federal-n-13019-de-31-de-julho-de-2014-no-mbito-da-administracao-publica-direta-e-indireta-do-municipio-de-santos-e-da-outras-providencias


CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  -  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL: Além  da
legislação municipal,  são aplicáveis  a Lei  Federal nº 13.019/2014 e suas posteriores
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: É competente o foro da Comarca de
Santos  para  dirimir  qualquer  dúvida  ou  solucionar  questões  que  não  possam  ser
resolvidas  administrativamente,  renunciando  as  partes  a  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam o presente Termo de Fomento, em 03
(três)  vias  de  igual  teor  e  forma,  na  presença  de  02  (duas)  testemunhas  adiante
identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, ________________, o
digitei, dato e assino.

Santos, ___ de _____________ de 202_.

________________________________
(NOME DO SECRETÁRIO)

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

________________________________
(NOME DO REPRESENTANTE)

LAR DAS MOÇAS CEGAS

________________________________
(NOME DO PRESIDENTE)

CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

______________________________
TESTEMUNHA

____________________________
TESTEMUNHA
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Ofício nº 15/2023-GP/CM/PL – DERAT                   Santos, 23 de fevereiro de 2023.
Processo Administrativo nº 24783/2022-60

A Sua Excelência o Senhor
Ver. CARLOS TEIXEIRA FILHO
Presidente da Câmara Municipal de Santos

Senhor Presidente,

Encaminho  à  apreciação  dessa  Egrégia  Câmara
Municipal a presente mensagem com projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
celebrar Termo de Fomento com a Organização da Sociedade Civil (OSC’s) Lar das
Moças  Cegas,  que  especifica,  visando  à  execução  de  Plano  de  Trabalho  para
auxílio/investimento do serviço da proteção especial.

A  propositura  em  tela  visa  autorizar  o  Poder
Executivo a celebrar Termo de Fomento com o Lar das Moças Cegas, para aquisição
de bens  permanentes destinados aos serviços do Centro Dia através  do projeto “A
Inclusão e  a  Aprendizagem”,  que beneficia  crianças,  jovens,  adultos  e  idosos  com
deficiência  visual  proporcionando  acolhimento,  proteção  e  convivência  sadia,  para
autonomia e fortalecimento da autoestima.

Não havendo maiores razões que possam obstaculizar
a proposta, bem como não contrariando o ordenamento jurídico vigente ou a probidade
administrativa, e estando em consonância com o interesse coletivo, envio a presente
propositura a essa Augusta Casa de Leis que, certamente, dará sua apreciação com a
habitual temperança e a já conhecida celeridade.

Aproveito  a  oportunidade  para  renovar  a  Vossa
Excelência e seus dignos pares, protestos de elevada estima e distinta consideração.

(assinado digitalmente)

ROGÉRIO SANTOS
Prefeito Municipal
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 Ref.: Processo: 273/2023 – PL – 26/2023 Fls. 1 
 

 

PROCESSO Nº 273/2023 

PARECER Nº 52/2023 

 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-

BRAR TERMO DE FOMENTO COM A OR-

GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL LAR 

DAS MOÇAS CEGAS QUE ESPECIFICA VI-

SANDO À EXECUÇÃO DE PLANO DE TRA-

BALHO PARA AUXÍLIO/INVESTIMENTO 

DO SERVIÇO DA PROTEÇÃO ESPECIAL. 

PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO EXECU-

TIVO. VIABILIDADE. COMPETÊNCIA ORI-

GINÁRIA CONFIGURADA. ESTIMATIVA DO 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

E DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO OR-

ÇAMENTÁRIA. QUÓRUM: MAIORIA SIM-

PLES. CONSIDERAÇÕES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Lei nº 

26/2022, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que autoriza o Poder Exe-

cutivo a celebrar Termo de Fomento com a Organização da Sociedade Civil (OS-

C's) Lar das Moças Cegas, que especifica, visando à execução de Plano de Traba-

lho para auxílio/investimento do serviço da proteção especial. 
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O projeto vem acompanhado da justificativa de fl. 10, bem 

como de minuta do Termo de Fomento a ser celebrado, que prevê o repasse de R$ 

200.000,000 (duzentos mil reais), em única parcela. 

  

Acompanha ainda, a Declaração de Impacto Orçamentário e 

Financeiro à fl. 09, em face do que dispõe a vigente Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias. 

  

Conforme o artigo 3° da iniciativa,  a subvenção será supor-

tada por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, em aten-

dimento à  Emenda Parlamentar Federal , Programação n° 354850020220002 de 

autoria da Deputada Federal Rosana Vale, à Lei Orçamentária Anual, o que re-

mete ao disposto nos §§ 9º, 10, 11 e 12, do art. 166, da Constituição Federal, que 

estabeleceram o chamado orçamento impositivo. 

  

Cumpre anotar que os convênios até então celebrados pela 

Administração Pública em geral foram substituídos,  somente a título de nomen-

clatura, pelos Termos de Fomento, em face da denominação atribuída a essa mo-

dalidade de ajuste pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que institui 

normas gerais para as parcerias entre a Administração Pública e organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalida-

des de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.   
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Portanto, no âmbito do sistema normativo do Município, o 

fundamento legal para a celebração dessa modalidade de ajuste entre a Adminis-

tração e as organizações da sociedade civil continuará sendo, para todos os efeitos 

legais, aquela relativa aos convênios, até que sobrevenha eventual alteração legis-

lativa adaptando o texto legal vigente à nova nomenclatura.  

  

Nesse passo, quanto ao aspecto legal, a iniciativa de projetos 

dessa natureza compete privativamente ao Sr. Chefe do Executivo, na medida em 

que os efeitos deles decorrentes constituem-se em atos de administração, consubs-

tanciados na celebração dos ajustes necessários ao interesse público. Neste 

caso, cabe à Câmara apenas autorizá-los, nos moldes do disposto no inciso XX, 

do artigo 20, da Lei Orgânica, cujo texto vai abaixo:   

  

“Artigo 20 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, ressalvadas as 

especificadas nos artigos 21 e 36, dispor acerca de todas as matérias de 

competência do Município, especialmente:    
(...) 
XX - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e con-

sórcios que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-

nio municipal;”   

   

No que concerne ao instituto jurídico da subvenção às enti-

dades particulares, caracterizado pelo repasse do valor indicado na Cláusula 

Quarta do Termo de Fomento, igualmente compete privativamente ao Sr. Prefeito 

concedê-la, desde que autorizada pelo Legislativo, consoante estabelece o inciso 

XXIV, do artigo 58, da Lei Orgânica, que infra se transcreve:    

  

“Artigo 58 - Compete, privativamente, ao Prefeito:  

(...) 
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XXIV - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das res-

pectivas dotações orçamentárias, mediante autorização da Câmara;”   

 

Isto posto, esta Procuradoria que o presente Projeto de Lei 

poderá ser aprovado, desde que obtenha o voto favorável da maioria simples dos 

Senhores Vereadores, nos termos do caput, do artigo 12, da Lei Orgânica.   

 

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 28 de fevereiro de 2023. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Thayane Maio Benevides dos Santos 

Procuradora 
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PROJETO DE LEI

AUTORIZA  O  PODER  EXECUTIVO  A
CELEBRAR  TERMO  DE  FOMENTO  COM  A
ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL
CONSELHO  CENTRAL  DE  SANTOS  DA
SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO,
VISANDO  À  EXECUÇÃO  DE  PLANO  DE
TRABALHO PARA AUXÍLIO/INVESTIMENTO
DO SERVIÇO DA PROTEÇÃO ESPECIAL.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo autorizado  a  celebrar
Termo de Fomento com a Organização da Sociedade Civil Conselho Central de Santos
da  Sociedade  de  São  Vicente  de  Paulo,  visando  à  execução  do  Plano  de  Trabalho
devidamente  aprovado  pela  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social,  nos
termos do Anexo Único desta lei.

Art. 2º O repasse no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil
reais) será em parcela única, destinado a auxílio/investimento, conforme estabelecido
no Termo de Fomento, que integra esta lei em seu Anexo Único.

Art.  3º As  despesas  com  a  execução  desta  lei,  serão
suportadas  por  dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas  se  necessário,  em
atendimento  à  Emenda  Parlamentar  Federal  Programação  n°  354850020210004,  de
autoria da Deputada Federal Rosana Vale.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

(assinado digitalmente)

ROGÉRIO SANTOS
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

TERMO DE FOMENTO Nº ______/202_ – SEDS
PROCESSO Nº 45297/2021 – 59

TERMO  DE FOMENTO QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E
O CONSELHO CENTRAL DE SANTOS DA
SOCIEDADE  DE  SÃO  VICENTE  DE
PAULO  PARA  O  REPASSE  DE
RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS
À  AUXÍLIO  PARA  O  SERVIÇO  DE
ACOLHIMENTO  INSTITUCIONAL  COM
A  ANUÊNCIA  DO  CONSELHO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Pelo  presente  instrumento,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  SANTOS,  doravante
denominado  MUNICÍPIO,  com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº,  Centro,  em
Santos/SP,  inscrito  no CNPJ/MF sob nº 58.200.015/0001-83,  neste  ato representado
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, (NOME
DO SECRETÁRIO), devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos
do  Decreto  nº 9.329,  de  14  de  maio  de  2021,  e  de  outro  lado  o  CONSELHO
CENTRAL DE SANTOS DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO, com
sede na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, n° 301/325, Macuco, CEP: 11015-203,
inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.236.456/0003-05, neste ato representada por  (NOME
DO  REPRESENTANTE),  com  a  anuência  do  CONSELHO  MUNICIPAL  DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, criado pela Lei nº 1.378, de 27 de dezembro de 1994, com
sede na Rua XV de Novembro, nº 183, Centro, em Santos/SP, neste ato representado
por seu Presidente, (NOME DO PRESIDENTE), na qualidade de órgão administrador
de recursos do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, nos termos da
Lei nº 2.585, de 02 de dezembro de 2008, doravante denominado simplesmente CMAS,
resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, mediante a estipulação das seguintes
Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por
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https://leismunicipais.com.br/a1/sp/s/santos/decreto/2021/932/9329/decreto-n-9329-2021-dispoe-sobre-a-atribuicao-das-competencias-que-especifica-e-da-outras-providencias


objeto  conceder  auxílio  para  aquisição  de  bens  permanentes  (investimento)  para  o
serviço acolhimento institucional – instituição de longa permanência para idosos, de
acordo com o correspondente Plano de Trabalho, que integra o presente como Anexo
Único.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO,  DAS METAS,  DOS
INDICADORES  DE  DESEMPENHO  E  DA  PREVISÃO  DE  RECEITAS  E
DESPESAS: Compete  às  partes  demandar  ações  visando  o  fiel  cumprimento  dos
objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de execução, dos
critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, que constam
do Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE e aprovado pelo MUNICÍPIO, que
integra o presente Termo de Fomento como Anexo Único e deverá observar o disposto
no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho poderá ser revisto para alteração de
valores ou de metas, mediante Termo de Aditamento, observada a legislação em vigor,
desde  que  não  implique  acréscimo  do  total  do  repasse autorizado  sem
prévia autorização legislativa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES: São
responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste Termo
de Fomento:

I - Da ENTIDADE:

a) executar, conforme aprovado pelo MUNICÍPIO, o Plano de Trabalho, zelando pela
boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia,
efetividade e economicidade em suas atividades;
b) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas
pelo  MUNICÍPIO,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de Desenvolvimento Social,
elaboradas com base no acompanhamento e supervisão;
c) responsabilizar-se, exclusivamente, pela contratação e pagamento do pessoal que vier
a ser necessário e se encontrar em efetivo exercício nas atividades inerentes à execução
deste  Termo de Fomento,  inclusive  pelos  encargos  sociais  e  obrigações  trabalhistas
decorrentes;
d) indicar um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos;
e)  aplicar  devidamente  os  recursos  públicos,  conforme  estabelecido  neste  Termo
de Fomento, mantendo conta bancária específica para este fim, observado o disposto no
decreto que regulamenta a Lei Federal nº 13.019/2014, e nela movimentar os recursos
subvencionados pelo MUNICÍPIO;
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f) aplicar os recursos financeiros a serem utilizados em prazo superior a 30 (trinta) dias
em caderneta de poupança específica;
g)  disponibilizar  na  Internet  e  em  locais  visíveis  de  sua  sede social e  dos
estabelecimentos em que exerça suas ações, as informações a respeito do objeto deste
Termo de Fomento, conforme disposto no artigo 11 da Lei Federal nº 13.019/2014;
h)  durante  a  vigência  deste  Termo de Fomento,  manter  em compatibilidade  com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para
sua celebração;
i) apresentar relação de integrantes de seu corpo técnico especializado e as respectivas
naturezas jurídicas de vínculos;
j) reparar, corrigir e remover às suas expensas, danos causados a terceiros oriundos de
atos  realizados  em razão da  execução do Plano de  Trabalho em que se verifiquem
vícios, incorreções ou dolo;
k)  restituir  obrigatoriamente  recursos,  nos  casos  previstos  na  Lei  Federal
nº 13.019/2014;
l) garantir o livre acesso dos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e
do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas ao Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
m) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro
dos  recursos  recebidos,  inclusive  no  que  diz  respeito  às  despesas  de  custeio,  de
investimento e de pessoal;
n)  responsabilizar-se  exclusivamente  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste
Termo  de Fomento,  não  implicando  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  da
Administração  Pública  a  inadimplência  em relação  ao  referido  pagamento,  os  ônus
incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou  os  danos  decorrentes  de  restrição  à  sua
execução;
o)  manter  em  seu  arquivo,  durante  10  (dez)  anos,  a  partir  do  primeiro  dia  útil
subsequente  ao  da  prestação  de  contas,  os  documentos  originais  que  compõem  a
prestação de contas.

II - Do MUNICÍPIO:

a)  acompanhar,  monitorar,  supervisionar  e  fiscalizar  a  execução  deste  Termo
de Fomento, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;
b) manter em seu sítio oficial na Internet informações a respeito do objeto deste Termo
de Fomento e respectivo Plano de Trabalho, conforme disposto nos artigos 10 e 11 da
Lei Federal nº 13.019/2014;
c) repassar os recursos financeiros à ENTIDADE nos termos estabelecidos na Cláusula
Quarta;
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d) publicar no Diário Oficial do  MUNICÍPIO extrato deste Termo de Fomento e de
seus aditamentos, no prazo legal;
e) criar Comissão de Monitoramento e Avaliação para acompanhamento deste Termo
de Fomento;
f) fornecer ao Conselho Municipal de Assistência Social, quando solicitado, todos os
elementos indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação a este Termo
de Fomento;
g) assumir, como prerrogativa, ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

III - Do CMAS:

a)  o  Conselho  Municipal  de  Assistência Social obriga-se  a  acompanhar,  avaliar  e
fiscalizar a execução dos serviços da presente Parceria e da liberação dos recursos.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: Para o cumprimento
das metas estabelecidas neste Termo de Fomento, o MUNICÍPIO repassará o valor de
R$  90.000,00  (noventa  mil  reais),  em  01  (uma)  única  parcela  à  ENTIDADE,
observando-se o disposto no artigo 2º da lei que autoriza sua celebração.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO: Havendo  atrasos  nos  desembolsos  previstos  no
cronograma  estabelecido  no  "caput"  desta  Cláusula,  a  ENTIDADE poderá  realizar
adiantamentos  com  recursos  próprios  alocados  à  conta  bancária  específica,  tendo
reconhecidas  as  despesas  efetivadas,  desde  que  em montante  igual  ou  inferior  aos
valores ainda não desembolsados e estejam previstas no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A  ENTIDADE deverá  promover  a  abertura  de  conta
corrente específica, observando o disposto na Cláusula Terceira, inciso I do “caput”,
alínea "e".

CLAÚSULA  QUINTA  -  DA  DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: As  despesas  do
presente Termo de Fomento onerarão a Dotação Orçamentária  nº _______________,
Fonte_______e Nota de Empenho nº ______, emitida em___/____________/de 202_,
ou outra que venha a ser indicada para tal fim.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A  ENTIDADE prestará
contas ao MUNICÍPIO da execução do Termo de Fomento em plataforma eletrônica,
permitida  a  visualização  a  qualquer  interessado  por  meio  do  sítio  eletrônico  da
Prefeitura  Municipal  de  Santos,  observando-se  o  disposto  na  Lei  Federal  nº
13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 7.585/2016, da seguinte forma:
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I  -  Prestação  de  contas  única,  mediante  apresentação  de  relatório  das  atividades
desenvolvidas e da aplicação dos recursos recebidos, bem como dos comprovantes e
extratos  bancários,  até  31  de  janeiro  do  exercício  subsequente  ao  do  término  da
parceria, nos moldes das orientações normativas do Tribunal de Contas do Estado de
São  Paulo  e  do  manual  publicado  pelo  Departamento  de  Controle  Financeiro  da
Secretaria Municipal de Finanças, acompanhada dos seguintes documentos:

a)  relatório  consolidado  de  dados  quantitativos  dos  atendimentos  mensais  e  de
informações  relacionadas  a  ações  que  demonstrem  o  cumprimento  das  metas  de
qualidade definidas no Plano de Trabalho;
b) relatório de execução físico-financeira;
c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO;
d) cópia dos extratos de conta bancária específica;
e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta
bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A  prestação  de  contas  em plataforma  eletrônica  não
exclui  a  obrigatoriedade  de  prestação de  contas  e  apresentação de documentos pela
ENTIDADE ao gestor designado no presente Termo de Fomento, quando solicitado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas
e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso I do “caput”, deverão ser
arquivados na sede da ENTIDADE por, no mínimo, 10 (dez) anos.

PARÁGRAFO  TERCEIRO: Os  responsáveis  pela  fiscalização  deste  Termo
de Fomento,  ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na
utilização dos recursos ou bens de origem pública pela  ENTIDADE darão imediata
ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS BENS REMANESCENTES: Em cumprimento  do
disposto no parágrafo quinto do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de
2014,  caso  a  Organização  da  Sociedade  Civil  adquira  equipamentos  e  materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração do Termo de Fomento, o bem
será  gravado com cláusula  de  inalienabilidade  e ela  deverá  formalizar  promessa  de
transferência da propriedade ao MUNICÍPIO na hipótese de sua extinção.

PARÁGRAFO  ÚNICO: Ao  final  da  vigência  deste  instrumento,  os  bens
remanescentes  adquiridos  com  os  recursos  transferidos  neste  Termo  de Fomento,
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permanecerão na posse e propriedade da ENTIDADE, observado o disposto no "caput"
desta Cláusula.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido
dos  recursos  repassados,  a  ENTIDADE será  notificada  a  restituir,  no  prazo  de  30
(trinta) dias, os respectivos valores ao erário municipal, atualizados a partir da data de
recebimento pelos índices da Caderneta de Poupança, além de multa de 2% (dois por
cento), sob pena de inscrição na dívida ativa e execução competente.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigorará da
data de sua assinatura até XX de XXXXX de 202_.

PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que se fizerem necessárias durante a vigência
deste instrumento serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento, desde que não
haja alteração substancial de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: O presente Termo de Fomento poderá ser
rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, observando-se o disposto
no artigo 42,  inciso XVI,  da  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  independente  das  demais
medidas cabíveis, nas seguintes situações:

I  -  Se  houver  descumprimento,  ainda  que  parcial,  das  Cláusulas  deste  Termo
de Fomento;
II  -  Unilateralmente,  pelo  MUNICÍPIO se,  durante  a  vigência  deste  Termo
de Fomento, a  ENTIDADE perder, por qualquer razão, a qualidade não lucrativa que
lhe caracteriza nesta data.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: O gerenciamento e a
fiscalização do presente Termo de Fomento serão de responsabilidade do ocupante do
cargo de Chefe de Departamento da Proteção Social Especial, e quanto à administração
contábil e financeira, será de responsabilidade do Departamento de Controle Financeiro
da Secretaria Municipal de Finanças, de acordo aos termos estabelecidos no artigo 26 e
seguintes do Decreto Municipal nº 7.585/2016 e na alínea "g" do inciso V do artigo 35
da Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  DO  MONITORAMENTO  E  DA
AVALIAÇÃO: O desenvolvimento do Plano de Trabalho do Termo de Fomento será
monitorado e avaliado pela comissão citada na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "e",
por intermédio do gestor designado,  através do recebimento de relatório a cargo da
ENTIDADE e inspeção a ser realizada pelo gestor.

PA 45297/2021-59 
Formalizado por CAAS                                                                                                                                                                                 7

S
e
 
i
m
p
r
e
s
s
o
,
 
p
a
r
a
 
c
o
n
f
e
r
ê
n
c
i
a
 
a
c
e
s
s
e
 
o
 
s
i
t
e
 
h
t
t
p
s
:
/
/
a
p
p
.
p
m
s
a
n
t
o
s
.
l
e
c
o
m
.
c
o
m
.
b
r
/
b
p
m
/
a
p
p
/
p
u
b
l
i
c
/
c
o
n
s
u
l
t
a
D
o
c
u
m
e
n
t
o
s
 
e
 
i
n
f
o
r
m
e
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
7
1
3
2
-
2
7
3
2
-
6
0
2
6
-
2
4
5
3

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
f
o
i
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
.
 
A
s
 
i
n
f
o
r
m
a
ç
õ
e
s
 
s
o
b
r
e
 
a
(
s
)
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
(
s
)
 
e
s
t
ã
o
 
n
a
 
ú
l
t
i
m
a
 
p
á
g
i
n
a
 
d
e
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.



PARÁGRAFO  ÚNICO: O  gestor  emitirá  relatório  técnico  de  monitoramento  e
avaliação  da  parceria  e  o  submeterá  à  Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação
designada,  em conformidade com o disposto nos artigos 58 e 59 da Lei  Federal  nº
13.019/2014 e no capítulo VII do Decreto Municipal nº 7.585/2016, independentemente
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela ENTIDADE.

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  -  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL: Além  da
legislação municipal,  são aplicáveis a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas posteriores
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: É competente o foro da Comarca de
Santos  para  dirimir  qualquer  dúvida  ou  solucionar  questões  que  não  possam  ser
resolvidas  administrativamente,  renunciando  as  partes  a  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim de pleno acordo assinam o presente Termo de Fomento, em 02
(duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  na  presença  de  02  (duas)  testemunhas  adiante
identificadas, para que surta todos os efeitos legais, pelo que eu, ________________, o
digitei, dato e assino.

Santos, ___ de _____________ de 202_.

________________________________
(NOME DO SECRETÁRIO)

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

________________________________
(NOME DO REPRESENTANTE)

CONSELHO CENTRAL DE SANTOS
DA SOCIEDADE DE SÃO VICENTE

DE PAULO

________________________________
(NOME DO PRESIDENTE)

CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

______________________________
TESTEMUNHA

____________________________
TESTEMUNHA
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Ofício nº 16/2023-GP/CM/PL – DERAT                   Santos, 23 de fevereiro de 2023.
Processo Administrativo nº 45297/2021-59

A Sua Excelência o Senhor
Ver. CARLOS TEIXEIRA FILHO
Presidente da Câmara Municipal de Santos

Senhor Presidente,

Encaminho  à  apreciação  dessa  Egrégia  Câmara
Municipal a presente mensagem com projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
celebrar Termo de Fomento com  a Organização da Sociedade Civil Sociedade São
Vicente de Paulo, visando à execução de Plano de Trabalho para auxílio/investimento
do serviço da proteção especial.

A  propositura  em  tela  visa  autorizar  o  Poder
Executivo a celebrar Termo de Fomento com a Sociedade São Vicente de Paulo, para
aquisição de computadores e ventiladores para o serviço de acolhimento institucional –
Instituição  de  Longa  Permanência  para  Idosos  (ILPI),  através  do  projeto
“Informatizando a ILPI”, proporcionando assim melhores condições de trabalho para
os funcionários e melhor atendimento aos idosos atendidos pela Entidade.

Não havendo maiores razões que possam obstaculizar
a proposta, bem como não contrariando o ordenamento jurídico vigente ou a probidade
administrativa, e estando em consonância com o interesse coletivo, envio a presente
propositura a essa Augusta Casa de Leis que, certamente, dará sua apreciação com a
habitual temperança e a já conhecida celeridade.

Aproveito  a  oportunidade  para  renovar  a  Vossa
Excelência e seus dignos pares, protestos de elevada estima e distinta consideração.

(assinado digitalmente)

ROGÉRIO SANTOS
Prefeito Municipal
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PROCESSO Nº 274/2023 

PARECER Nº 51/2023 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-

BRAR TERMO DE FOMENTO COM A OR-

GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OS-

C'S) CONSELHO CENTRAL DE SANTOS DA 

SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO, 

VISANDO À EXECUÇÃO DE PLANO DE 

TRABALHO PARA AUXÍLIO/INVESTI-

MENTO DO SERVIÇO DA PROTEÇÃO ESPE-

CIAL. PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO 

EXECUTIVO. VIABILIDADE. COMPETÊN-

CIA ORIGINÁRIA CONFIGURADA. ESTI-

MATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO E DA DECLARAÇÃO DE 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. QUÓ-

RUM: MAIORIA SIMPLES. CONSIDERA-

ÇÕES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Lei nº 

27/2023, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que autoriza o Poder Exe-

cutivo a celebrar Termo de Fomento com a Organização da Sociedade Civil (OS-

C'S) Conselho Central de Santos da Sociedade de São Vicente de Paulo, visando 
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à execução de plano de trabalho para auxílio/investimento do serviço da proteção 

especial. 

 

O projeto vem acompanhado da justificativa de fl. 10, bem 

como de minuta do Termo de Fomento a ser celebrado, que prevê o repasse de R$ 

90.000,00 (noventa mil reais), em parcela única. 

  

Acompanha ainda, a Declaração de Impacto Orçamentário e 

Financeiro à fl. 9, em face do que dispõe a vigente Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias. 

  

Conforme o artigo 3° da iniciativa, a subvenção será supor-

tada por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, em aten-

dimento à  Emenda Parlamentar Federal, Programação n° 354850020210002 de 

autoria da Deputada Federal Rosana Vale, à Lei Orçamentária Anual, o que re-

mete ao disposto nos §§ 9º, 10, 11 e 12, do art. 166, da Constituição Federal, que 

estabeleceram o chamado orçamento impositivo. 

  

Cumpre anotar que os convênios até então celebrados pela 

Administração Pública em geral foram substituídos,  somente a título de nomen-

clatura, pelos Termos de Fomento, em face da denominação atribuída a essa mo-

dalidade de ajuste pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que institui 

normas gerais para as parcerias entre a Administração Pública e organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalida-

des de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
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projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.   

  

Portanto, no âmbito do sistema normativo do Município, o 

fundamento legal para a celebração dessa modalidade de ajuste entre a Adminis-

tração e as organizações da sociedade civil continuará sendo, para todos os efeitos 

legais, aquela relativa aos convênios, até que sobrevenha eventual alteração legis-

lativa adaptando o texto legal vigente à nova nomenclatura.  

  

Nesse passo, quanto ao aspecto legal, a iniciativa de projetos 

dessa natureza compete privativamente ao Sr. Chefe do Executivo, na medida em 

que os efeitos deles decorrentes constituem-se em atos de administração, consubs-

tanciados na celebração dos ajustes necessários ao interesse público. Neste 

caso, cabe à Câmara apenas autorizá-los, nos moldes do disposto no inciso XX, 

do artigo 20, da Lei Orgânica, cujo texto vai abaixo:   

  

“Artigo 20 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, ressalvadas as 

especificadas nos artigos 21 e 36, dispor acerca de todas as matérias de 

competência do Município, especialmente:    
................................................................................................................. 
XX - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e con-

sórcios que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-

nio municipal;”   

   

No que concerne ao instituto jurídico da subvenção às enti-

dades particulares, caracterizado pelo repasse do valor indicado na Cláusula 

Quarta do Termo de Fomento, igualmente compete privativamente ao Sr. Prefeito 

concedê-la, desde que autorizada pelo Legislativo, consoante estabelece o inciso 

XXIV, do artigo 58, da Lei Orgânica, que infra se transcreve:    



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 

Estado de São Paulo 

PROCURADORIA 
 
 

 Ref.: Processo: 274/2023 – PL – 27/2023 Fls. 4 
 

 

  

“Artigo 58 - Compete, privativamente, ao Prefeito:   
................................................................................................................. 
XXIV - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das res-

pectivas dotações orçamentárias, mediante autorização da Câmara;”   

   

  Isto posto, entende esta Procuradoria que o presente Projeto 

de Lei poderá ser aprovado, desde que obtenha o voto favorável da maioria sim-

ples dos Senhores Vereadores, nos termos do caput, do artigo 12, da Lei Orgâ-

nica.   

 

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Thayane Maio Benevides dos Santos 

Procuradora 

 

 

 

 

Procuradora – Chefe: ____________  
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PROJETO DE LEI 

 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

INSTITUIR PROGRAMA “EDUCADOR 

CONECTADO”, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o 

Programa “Educador Conectado” no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

visando garantir a utilização da tecnologia digital junto às atividades pedagógicas no 

ensino presencial e híbrido desenvolvidas na rede pública municipal de ensino de 

Santos. 

 

Art. 2º O programa “Educador Conectado” compreende 

a concessão de auxílio financeiro aos Professores Adjuntos, Professores de Educação 

Básica I e II, Coordenadores Pedagógicos, Orientadores Educacionais, Assistentes de 

Direção, Diretores, Supervisores de Ensino e Educadores de Desenvolvimento Infantil 

que atenderem aos critérios estabelecidos no regulamento desta lei e aderirem ao 

Programa.  

 

§ 1º O auxílio financeiro de que trata este artigo destina-

se à aquisição de computadores portáteis para garantir a utilização da tecnologia digital 

junto às atividades pedagógicas no ensino presencial e híbrido pelos servidores 

indicados no “caput” deste artigo.  

 

§ 2º O valor do auxílio financeiro será de até R$ 

2.000,00 (dois mil reais), a ser pago na forma e segundo os critérios definidos no 

regulamento desta lei. 

 

§ 3º O auxílio financeiro de que trata esta lei não 

constituirá espécie remuneratória, não se incorporará, em nenhuma hipótese, aos 

vencimentos dos beneficiários, não será considerado para cálculo de quaisquer 

vantagens pecuniárias e somente será devido aos servidores que participarem do 

Programa.  

 

§ 4º Estarão impedidos de participar do Programa 

“Educador Conectado” os servidores indicados no “caput” deste artigo que tenham 

sido contemplados com o Programa “Conecta Educador”, instituído pela Lei 

Municipal n° 3.794, de 10 de dezembro de 2020. 
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Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Educação 

coordenar, executar e gerenciar o Programa “Educador Conectado”, bem como expedir 

atos para instruir sua execução. 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará, no que 

couber, o disposto nesta lei.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.  

 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

 

ROGÉRIO SANTOS 

Prefeito Municipal 
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Ofício nº 184/2022-GP/CM/PL – DERAT             Santos,  29  de novembro de 2022.
Processo Administrativo nº 60464/2022-45

A Sua Excelência o Senhor
Ver. ADILSON DOS SANTOS JÚNIOR
Presidente da Câmara Municipal de Santos

Senhor Presidente,

Encaminho  à  apreciação  dessa  Egrégia  Câmara
Municipal a presente mensagem com projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
instituir o Programa “Educador Conectado”, e dá outras providências.

A  propositura  em  tela  visa  instituir  o  Programa
“Educador  Conectado”  que  compreende  a  concessão  de  auxílio  financeiro  aos
profissionais de educação, para aquisição de computadores portáteis para a utilização
da tecnologia digital junto às atividades pedagógicas no ensino presencial e híbrido na
rede pública municipal de ensino de Santos.

Cabe ressaltar que o Currículo Santista, desenvolvido
nas Unidades Municipais de Educação, é elaborado com observância a Base Nacional
Comum Curricular – BNCC, que inclui em suas competências gerais, a importância da
linguagem  digital  na  compreensão,  utilização  e  criação  de  tecnologias  digitais  de
informação e comunicação.

Dessa  forma,  o  Município,  por  meio  da  Secretaria
Municipal de Educação, tem implantado nas Unidades de Educação “Estudiotecas”, do
Projeto  Conectividade,  que  possibilitará  ampliação  dos  meios  de  conectividade,
formação  profissional  e  incentivo  à  pesquisa,  e  que  complementam  o  Programa
“Educador Conectado”, visando a inserção dos profissionais da educação na cultura de
educação digital.

Não havendo maiores razões que possam obstaculizar
a proposta, bem como não contrariando o ordenamento jurídico vigente ou a probidade
administrativa, e estando em consonância com o interesse coletivo, envio a presente
propositura a essa Augusta Casa de Leis que, certamente, dará sua apreciação com a
habitual temperança e a já conhecida celeridade.

Aproveito  a  oportunidade  para  renovar  a  Vossa
Excelência e seus dignos pares, protestos de elevada estima e distinta consideração.

(assinado digitalmente)

ROGÉRIO SANTOS
Prefeito Municipal
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PROCESSO Nº 1516/2022 

PARECER Nº 531/2022 

 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

INSTITUIR O PROGRAMA “EDUCADOR 

CONECTADO”, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. PROJETO DE LEI DE 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. 

PROGRAMA MUNICIPAL. MATÉRIA QUE 

CONFIGURA ATO DE ADMINISTRAÇÃO. 

COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 

CONFIGURADA. INDICAÇÃO DA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. QUÓRUM: 

MAIORIA SIMPLES. POSSIBILIDADE. 

CONSIDERAÇÕES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Lei nº. 

355/2022, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, que autoriza o Poder 

Executivo a instituir o Programa “Educador Conectado”, e dá outras 

providências. 
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 O projeto vem acompanhado da Declaração de Impacto 

Orçamentário-Financeiro de fl. 03 e da mensagem de fl. 04.      

 

Quanto ao aspecto legal, o projeto é viável, uma vez que a 

criação de programas municipais se configura em ato administrativo, motivo 

pelo qual compete privativamente ao Executivo dar impulso aos projetos que os 

instituam, bem como leva-los a efeito sob a ótica administrativa. 

 

Além disso, o objetivo do programa é conceder auxílio 

financeiro a servidores que atuam na educação infantil, medida cuja 

competência é privativa do Sr. Prefeito enquanto gestor da Administração 

Pública Municipal, nos termos do inciso XXIV, do art. 58, da Lei Orgânica: 

 

Artigo 58 - Compete, privativamente, ao Prefeito: 

(...) 

XXIV - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das 

respectivas dotações orçamentárias, mediante autorização da 

Câmara; (grifamos) 

 

 

Da análise do dispositivo supramencionado, verificamos 

que compete ao Poder Legislativo intervir na matéria somente na condição de 

ente autorizativo. Tal posição se mantém quando o projeto visa à criação de 

programas municipais, conforme expresso nos termos do inciso IX, do artigo 

20, da Lei Orgânica, que assim dispõe: 

 

Art. 20 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, ressalvadas as 

especificadas nos artigos 21 e 36, dispor acerca de todas as matérias de 

competência do Município, especialmente: 
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 (...) 

IX - autorizar planos e programas municipais de desenvolvimento; 

 

Deste modo, desde que obtenha o voto favorável da maioria 

dos Senhores Vereadores, esta Procuradoria não vislumbra óbices jurídicos à 

aprovação do presente Projeto de Lei n° 355/2022. 

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 06 de dezembro de 2022. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Mariana Buy dos Santos 

Procuradora 
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PROCESSO Nº 292/2023 

PARECER Nº 60/2023 

 

ALTERA O ARTIGO 8º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 1.192, DE 16 DE 

FEVEREIRO DE 2023, DISPÕE SOBRE O 

REAJUSTE GERAL DE VENCIMENTOS DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS, 

INATIVOS E PENSIONISTAS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR DE AUTORIA DA MESA 

DIRETORA. COMPETÊNCIA 

CONFIGURADA. VERBA DE CARÁTER 

INDENIZATÓRIO. SÚMULA VINCULANTE 

Nº 55. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

ORIENTAÇÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO E DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. INCONSTITUCINALIDADE. 

INVIABILIDADE. CONSIDERAÇÕES. 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria o Projeto de Lei Com-

plementar nº 12/2023, de autoria da Mesa Diretora, que altera o artigo 8º da Lei 

Complementar nº 1.192, de 16 de fevereiro de 2023, dispõe sobre o reajuste geral 
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de vencimentos dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas da Câmara 

Municipal de Santos, e dá outras providências. 

 

O projeto veio desacompanhado de justificativa. 

 

É o relatório, passa-se à análise. 

 

De início, cabe destacar, quanto ao aspecto legal, que a pro-

positura é viável porque a matéria é da competência privativa da Mesa Diretora, 

competindo apenas a ela a iniciativa do processo legislativo respectivo, consoante 

estabelece o inciso I do artigo 29 da Lei Orgânica, cujo texto vai abaixo: 

 
“Artigo 29 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete: 
I - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos dos serviços da 
Câmara e fixem os respectivos vencimentos;” (Grifamos) 
 
Assim sendo, no tocante, exclusivamente, à iniciativa do pre-

sente Projeto de Lei, a propositura é juridicamente adequada, eis que apresentada 

pela Mesa Diretora. 

 

Destaca-se, ainda, que o veículo legislativo utilizado para a 

propositura do projeto em análise encontra-se adequado, uma vez que a proposi-

tura buscar alterar lei complementar anterior que dispõe sobre o benefício. 

 

No entanto, não se pode deixar de pontuar que o benefício da 

cesta básica instituído pela Lei Complementar nº 650/2009 possui nítido caráter 

indenizatório, e, assim como o auxílio-alimentação (que se destina a cobrir os 
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custos de uma refeição diária), tem o intento de cobrir gastos mensais com a ali-

mentação de servidores que não estão mais em atividade. 

 

Tais valores, que não se sujeitam a qualquer contribuição pre-

videnciária, só podem ser pagos a servidores que se encontram no exercício de 

suas funções, não se incorporando à remuneração e, por óbvio, aos proventos de 

aposentadoria.  

 

Quanto ao tema, é pacífica a jurisprudência dos Tribunais, 

sendo inclusive objeto de Súmula Vinculante editada pelo Supremo Tribunal Fe-

deral, que dispõe:  

 

“Súmula Vinculante 55: O direito ao auxílio-alimentação não se es-
tende aos servidores inativos.” (Grifamos) 
 

Convém assinalar, ainda, a existência de inúmeros julgados 

do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que ao analisar a consti-

tucionalidade de instrumentos normativos de conteúdo similar, assim se manifes-

tou: 

 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Art. 152 da Lei 
nº 63, de 12 de dezembro de 1997, do Município de Quadra - Conces-
são de cesta básica a todos os servidores públicos municipais ativos 
e inativos Benefício análogo ao auxílio alimentação - Vantagem pe-
cuniária de natureza indenizatória pro labore faciendo, fundada no 
exercício do cargo ou função Definição do valor do benefício que 
não pode ser deixada a critério exclusivo do Executivo por afronta 
aos princípios da reserva legal absoluta e da separação de poderes 
- Afronta aos artigos 5º, 24, § 2º, 1 e 4, 111 e 128 da Constituição 
Estadual Precedentes deste Órgão e do Supremo Tribunal Federal 
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Súmula vinculante nº 55 AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, aplican-
dose o efeito ex tunc, com irrepetibilidade de valores porventura aufe-
ridos ao longo do período antecedente. (TJSP; Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 2072645- 91.2020.8.26.0000; Relator(a): Moreira Viegas; 
Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julga-
mento: 28/10/2020; Data de publicação: 29/10/2020)” (Grifamos) 
 
“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO "EXCETO SE A 
APOSENTADORIA/PENSÃO DECORREU DA LEI MUNICIPAL 
Nº 826, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1968", PREVISTA NO ART. 1º, 
§2º, "D" DA LEI MUNICIPAL Nº LEI Nº 4.737, DE 23 DE JANEIRO 
DE 2013, COM ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELAS LEIS Nº 
5.099/2017 E 5268/2018, DO MUNICÍPIO DE TATUÍ. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO A SERVIDORES INATIVOS. SÚMULA VINCU-
LANTE N. 55 DO STF. 1- Ressalta-se que a lei nº 4.737, de 23 de 
janeiro de 2013, do Município de Tatuí, ao criar o benefício da cesta 
básica e elencar suas formas de pagamento, instituiu, na realidade, 
verba indenizatória de natureza semelhante à do vale refeição ou 
auxílio alimentação. 2- Verifica-se da leitura do artigo 1º da lei com-
batida que o pagamento pode ser feito em pecúnia, cartão alimentação 
personalizado ou será incluído em folha de pagamento. 3-Daí se pode 
concluir que não se trata de entrega de cesta básica, benefício des-
tinado a auxiliar o trabalhador a reduzir suas despesas familiares 
no tocante à alimentação, mas de indenização dos valores despen-
didos pelo servidor ao realizar seu trabalho. Se assim não fosse, não 
haveria previsão de entrega de cartão alimentação. 4- Impossibili-
dade da extensão de vantagens pecuniárias de natureza indenizató-
ria "pro labore faciendo", como o auxílioalimentação, a inativos e 
pensionistas. Súmula Vinculante 55 do Supremo Tribunal Federal. 
Violação dos arts. 111 e 128 da Constituição Federal. Procedência 
do pedido. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2203388-
29.2019.8.26.0000; Relator (a): Alex Zilenovski; Órgão Julgador: Ór-
gão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julga-
mento: 12/02/2020; Data de Registro: 18/02/2020)” (Grifamos) 
 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Inciso II do ar-
tigo 1º da Lei nº 1.482, de 24 de maio de 2007, do Município de Gua-
piaçu Lei que "dispõe sobre a instituição do Cartão Alimentação a 
ser disponibilizado aos servidores municipais, e dá outras provi-
dências" Concessão extensiva a servidores aposentados e pensionis-
tas Verba de natureza indenizatória que deverá decorrer do efetivo 
exercício do cargo Violação dos princípios da moralidade, razoabi-
lidade, finalidade e interesse público Artigos 111, 128 e 144 da 
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Constituição do Estado Ademais, tema pacificado pela Súmula vin-
culante nº 55 do Colendo Supremo Tribunal Federal - Inconstituci-
onalidade que se declara do inciso II do artigo 1º da Lei nº 1.482, de 
24 de maio de 2007, do Município de Guapiaçu [...].(TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2183616-80.2019.8.26.0000; Relator(a): Elcio 
Trujillo; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do 
julgamento: 29/01/2020; Data de publicação: 30/01/2020)” (Grifamos) 
 
“Lei nº 1.127, de 11 de novembro de 1993 e § 4º, do artigo 55, da lei 
complementar nº 183, de 23 de julho de 2018; lei nº 1.966, de 11 de 
novembro de 2013 e lei nº 1.985, de 11 de dezembro de 2013, todas do 
Município de Maracaí - GRATIFICAÇÃO DE ANIVERSÁRIO, 
CESTA DE NATAL E VALE NATALINO - Vantagens concedidas 
ao funcionalismo de Maracaí - Ausência de causa razoável para sua 
instituição de remuneração - Aumento indireto e dissimulado - Im-
possibilidade, ademais, de estender auxílio-alimentação a aposen-
tados e inativos - Verba de caráter indenizatório, destinada a cus-
tear os gastos de alimentação dos servidores em atividade, durante 
o exercício da função - Súmula Vinculante nº 55 do C. Supremo 
Tribunal Federal - Afronta aos princípios da moralidade, da razo-
abilidade e do interesse público - Desrespeito aos artigos 111 e 128 
da constituição estadual - Inconstitucionalidade declarada [...] - 
Ação procedente, com observação. (TJ-SP, Órgão Especial, ADI 
2188918-90.2019.8.26.0000, Rel. Des. Renato Sartorelli, j. 
11/12/2019) (destaques do MPC)” (Grifamos) 

 
Alerta-se que, até o momento, não se tem notícia de qualquer 

representação de inconstitucionalidade ajuizada em face da Lei Complementar nº 

1.192/2023, de modo que, para todos os efeitos, o diploma normativo encontra-se 

em vigor. 

 
Somado a isso, cumpre ressaltar que, apesar da eficácia vin-

culante da supracitada súmula, essa não tem o condão de revogar leis ou torná-las 

automaticamente inconstitucionais, o que, como é sabido, depende de decisão pro-

ferida pelo órgão jurisdicional competente em sede de controle de constituciona-

lidade. 
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No entanto, cabe advertir que o Tribunal de Contas do Es-

tado de São Paulo possui diversos pareceres1, inclusive em processos que exa-

mina as prestações de contas municipais2, nos quais alerta para irregularidades 

na manutenção do pagamento de auxílio-alimentação ou verbas similares con-

cedidas a servidores aposentados e pensionistas, nos moldes do entendimento 

pacífico do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, verifica-se que vem 

sendo unificado administrativamente o entendimento que já se pacificou no 

âmbito do Poder Judiciário.   

 

Deste modo, diante das possíveis implicações pontuadas ao 

longo deste Parecer, esta Procuradoria manifesta-se contrariamente à aprovação 

do presente Projeto de Lei Complementar nº 12/2023. 

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 02 de março de 2023. 

 

(assinado digitalmente) 

Bianca Suzy Viana de Oliveira Kluge 

Procuradora 

Procuradora – Chefe: ____________ 

                                            
1 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Prestação de contas de 2020 do Instituto de Previdência de Jales 
(TC-4438.989.20-4). São Paulo, 20 de junho de 2022.  
 
2 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Exame das contas da Prefeitura Municipal de Porto Ferreira, 
exercício de 2018 (TC-004560.989.18-8). São Paulo, 13 de março de 2020. 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Exame das contas da Prefeitura Municipal de Bauru, relativas ao 
exercício de 2012 (TC 001667/026/12) São Paulo, 11 de dezembro de 2013.  
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PROJETO DE LEI N°              /2021 

. 

 

“INSTITUI A PRIORIDADE DE 

INCLUSÃO DO ENSINO DE 

ARTES MARCIAIS NO 

CURRÍCULO DAS UNIDADES 

EDUCACIONAIS MUNICIPAIS”. 

 

Art. 1°. Fica instituída a prioridade de inclusão do ensino de artes marciais 

no currículo das unidades educacionais municipais, a serem oferecidas 

diretamente ou através da celebração de convênios com os governos do 

Estado e da União e com entidades privadas para a consecução do objetivo 

desta lei. 

§ 1°. A escolha das modalidades de artes marciais ficará a cargo da direção 

da escola. 

§ 2°. Além de aulas práticas, será ministrado o conteúdo filosófico da arte 

marcial escolhida. 

Art. 2°. O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de 

Educação, implantará diretrizes para a divulgação das artes marciais, com 

cunho educacional. 

Parágrafo único. As unidades de ensino receberão especialistas para 

proferir palestras e promover outras ações ligadas ao assunto. 

mailto:fabio.duarte@camarasantos.sp.gov.br
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Art. 3°. Caberá à direção de escola, após estudo específico e detalhado, 

adaptar a implantação do objetivo desta Lei em consonância com a realidade 

da unidade educacional. 

Parágrafo único. A especificidade e o detalhamento do estudo para 

implantação da disciplina seguirão os moldes já utilizados pela Secretaria 

Municipal de Educação, devendo ser adequado no que se fizer necessário. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

                                       Santos, 09 de setembro de 2021. 

 

ASSINADO DIGITALMENTE 

FABIO DUARTE 

VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei visa estimular o ensino de artes 

marciais para os alunos da rede pública municipal de ensino, tornando estas 

atividades parte do currículo permanente das escolas do município de Santos. 

A prática de artes marciais é importantíssima na formação 

educacional de crianças e adolescentes, contribuindo para que se 

desenvolvam física e intelectualmente, aprendendo a ter disciplina e respeito 

por seus amigos e mestres. 

Com o presente projeto, pretende-se tornar a prática de artes 

marciais parte fundamental do currículo de nossas escolas para que nossas 

crianças tenham a oportunidade de aprender valores que somente as artes 

marciais podem ensinar, para futuramente se tornarem cidadãos de bem que 

possam contribuir com o desenvolvimento da nação. 

Nesse sentido, dado à relevância social do projeto, venho 

submetê-lo à apreciação desta Câmara de Vereadores, desde já postulado 

pela aprovação.  
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PROCESSO Nº 1.050/2021 

PARECER Nº 280/2021 

         

INSTITUI A PRIORIDADE DE 

INCLUSÃO DO ENSINO DE ARTES 

MARCIAIS NO CURRÍCULO DAS 

UNIDADES EDUCACIONAIS 

MUNICIPAIS. PROJETO DE LEI DE 

AUTORIA DE VEREADOR.  DEFINIÇÃO 

DE GRADE CURRICULAR. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO 

EXECUTIVO. INCIDÊNCIA DA LEI 

FEDERAL  Nº 9.394/1996 (DIRETRIZES E 

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL). A 

POSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DE SÃO PAULO. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONSIDERAÇÕES 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Lei nº 

203/2021, de autoria do Exmo. Sr. Vereador Fábio Duarte, que institui a 

prioridade de inclusão do ensino de artes marciais no currículo das unidades 

educacionais municipais. 
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Em sua justificativa o edil à fl. 03, ressalta para a 

importância de estimular o ensino de artes marciais aos alunos da rede 

municipal de ensino, tornando esta atividade parte do currículo permanente das 

escolas. 

 

A matéria deve ser analisada à luz da Lei Federal nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, cujo artigo 32 dispõe que o currículo do ensino fundamental 

observará, dentre outras diretrizes, a formação básica do cidadão. 

 

Não há dúvida de que ministrar aos discentes nas escolas 

municipais o ensino de Artes Marciais, atende perfeitamente às pretensões da 

legislação federal que regulamenta o ensino em todo o País, conforme seu 

próprio texto está a anunciar. 

 

Todavia, consoante entendimento sedimentado nesta 

Procuradoria, esposado em inúmeros pronunciamentos anteriores, a 

competência para incluir matérias facultativas no currículo escolar da rede 

municipal de ensino é privativa do Sr. Prefeito, através da Secretaria Municipal 

de Educação, a quem compete definir a disponibilidade de tempo, a 

oportunidade e a conveniência do Corpo Docente de cada unidade escolar. 
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Neste sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2016259-

17.2015.8.26.0000, com o seguinte teor: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei municipal 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da Educação  Ambiental no 

Currículo Escolar das escolas da Rede  Municipal de Ensino de 

Mirassol e dá outras providências - Comando legal possui todas as 

características de ato administrativo - Violação à regra de separação de 

poderes contida nos artigos 5º, 47, incisos II e XIV e art. 114, todos da 

Constituição Estadual - Ação procedente 

 

Assim sendo, o projeto é juridicamente inviável, na medida 

em que compete privativamente ao Sr. Prefeito Municipal a direção superior da 

administração do Município, assim como este que representa o objeto do 

presente projeto de lei, consoante o disposto nos incisos II e XII   do artigo 58 

da Lei Orgânica, que transcrevemos: 

 

“Artigo 58- Compete, privativamente, ao Prefeito: 
................................................................................................................ 
II – exercer, com auxílio dos Secretários Municipais, a direção 
superior da Administração Municipal; 
................................................................................................................. 
XII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
municipal, na forma da lei;” 

 

Além disso, o projeto ao conferir atribuições a Secretaria 

Municipal de Educação, através das escolas municipais de educação da rede 
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pública, esbarra no que estabelece a alínea “c” do inciso I do artigo 39 da Lei 

Orgânica que assim dispõe: 

 

   “Artigo 39 – São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que: 
I- disponham sobre: 
................................................................................................................. 
c) criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração direta e indireta;” 

 

Pelo exposto, verifica-se a interferência do Poder 

Legislativo nas atribuições do Poder Executivo, fato que inviabiliza o Projeto 

de Lei nº 203/2021, face estar violando o princípio da independência e 

harmonia dos poderes, consagrado pelo artigo 2º da Constituição Federal. 

 

Por todo o exposto, entendemos inviável a  aprovação do 

projeto, face às suas flagrantes inconstitucionalidades. 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 10 de setembro de 2021. 

 

(assinado digitalmente) 

Eduardo Cavalcanti Araújo dos Reis 

Procurador 

 

(assinado digitalmente) 

Jaqueline Marco do Nascimento 

Analista Jurídica 

Procuradora–Chefe:  
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PROJETO DE LEI N°_______/ 2022 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
conscientizar sobre o combate à 
violência contra a mulher nas 
aberturas de shows, eventos 
culturais, e similares em Santos. 

 

Art. 1º Torna obrigatória conscientizar sobre o combate à violência contra 
a mulher, para fins de acesso à informação, prevenção e denúncia, nas 
aberturas de shows, eventos culturais e similares. 

Parágrafo Único - As informações podem ser transmitidas oralmente ou 
por meio de vídeos educativos. 

 

Art. 2º Os organizadores deverão informar sobre: 

I - A existência do telefone 180 — Central de Atendimento à Mulher; 

II - A existência do telefone 190 — para casos de emergência; 

III - De que a ligação não será identificada e não terá custo para o 
denunciante; 

IV - De que há uma rede de apoio e enfrentamento à violência contra as 
mulheres no município de Santos. 

 

Art. 3º A informação deverá ser transmitida em alto e bom som de forma 
a permitir a compreensão de seu conteúdo por todo o público do local 
onde se realizará o evento. 

 

Art. 4º Em caso de uso de vídeos educativos: 

I - Serão de responsabilidade das empresas organizadoras ou 
promotoras dos eventos. 

II - Não poderão conter imagens ou sons que usem linguagem imprópria, 
conteúdo adulto, ofensivo ou degradante. 
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III - Todas os vídeos reproduzidos deverão estar de acordo com a Lei 
9.610/1998, que dispõe sobre os Direitos Autorais. 

 

Art. 5º O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei. 

 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

CARLOS TEIXEIRA FILHO 

Vereador – PSDB 
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Sr. Presidente 
Srs. Vereadores 
 

JUSTIFICATIVA 

 

Segundo as estatísticas, 1 em cada 3 mulheres em todo o mundo são 
vítimas de violência sexual ou física ao longo de sua vida, dados da ONU 
Mulheres, constituindo a violência contra a mulher em razão de gênero 
uma grave e atual violação de direitos humanos. 

O Brasil é signatário da Convenção para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher (Convenção Belém do Pará), de modo que todo o território 
brasileiro deve se comprometer em combater a violência de gênero e 
preservar os direitos humanos das mulheres. 

Entretanto, o Brasil ocupa o quinto lugar no ranking mundial de 
feminicídio, conforme dados do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos (ACNUDH). 

A violência doméstica ainda é uma espécie de pandemia que assola 
nossa sociedade, e o feminicídio é o último estágio de uma doença que 
começa com pequenas agressões e culmina com a morte de mulheres 
inocentes, que perdem suas vidas pelo simples fato de nascerem 
mulheres. 

Nesse sentido, a conscientização da população sobre a importância de 
denunciar os casos de violência doméstica e familiar deve ser 
estimulada, pois apesar dos grandes avanços no combate à violência 
doméstica, entendemos que outras medidas, como a ora proposta, 

também devem ser adotadas no intuito de intimidar os agressores a fim 
de diminuir os índices alarmantes. 

 

Diante do exposto, solicito aos nobres pares o acolhimento desta matéria 
na devida forma regimental desta Casa de Leis, e que após análise, seja 
aprovada para que provoque os resultados desejados.  
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PROCESSO Nº 663/2022 

PARECER Nº 203/2022 

 

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 

CONSCIENTIZAR SOBRE O COMBATE À 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NAS 

ABERTURAS DE SHOWS, EVENTOS 

CULTURAIS E SIMILARES EM SANTOS. 

MATÉRIA QUE NÃO SE INSERE NA 

INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. PRERROGATIVA DO 

MUNICÍPIO DE SUPLEMENTAR A 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL E FEDERAL. 

AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES E DE 

CRIAÇÃO DE DESPESA PÚBLICA SEM 

INDICAÇÃO DE FONTE DE CUSTEIO. 

VIABILIDADE. CONSIDERAÇÕES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria o Projeto de Lei nº 

131/2022, de autoria do Exmo. Sr. Vereador Carlos Teixeira Filho, que dispõe 
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acerca da obrigatoriedade de conscientizar sobre o combate à violência contra a 

mulher nas aberturas de shows, eventos culturais, e similares em Santos. 

 

O projeto veio acompanhado de justificativa (fl. 03) que 

ressalta a importância da denúncia dos casos de violência doméstica e familiar. 

A referida justificativa destaca, ainda, que as medidas contidas na proposta 

possuem o intuito de intimidar os agressores a fim de diminuir os índices de 

violência doméstica. 

 

De início, cabe destacar que sob o aspecto formal nada 

obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi apresentada no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos do artigo 37, da Lei 

Orgânica do Município de Santos. 

 

Outrossim, inexiste vício de iniciativa, na medida em que o 

projeto em apreço não configura ato de gestão propriamente dito, não havendo 

que se falar em usurpação das atribuições do Poder Executivo. 

 

O acervo jurisprudencial do Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo registra precedente assentando que: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 5.106, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, 
QUE TORNA OBRIGATÓRIA A EXIBIÇÃO DE VÍDEOS 
EDUCATIVOS ANTIDROGAS NAS ABERTURAS DE SHOWS 
E EVENTOS CULTURAIS, IMPONDO NORMAS DE 
CONDUTA À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL – ALEGAÇÃO 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO – NÃO 
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VERIFICAÇÃO – COMPETÊNCIA MUNICIPAL 
SUPLEMENTAR PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA 
(CULTURA E PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE) – EXEGESE 
DO ARTIGO 219, PARÁGRAFO ÚNICO, 1 E 3, DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO – MATÉRIA, 
AINDA, CUJA NORMATIZAÇÃO NÃO SE CARACTERIZA 
COMO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO – AÇÃO IMPROCEDENTE.” (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2084969-84.2018.8.26.0000; Relator (a): Ferraz 
de Arruda; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 29/08/2018; Data de Registro: 
10/09/2018) (Grifamos) 
 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal 
nº 5.629, de 15 de setembro de 2020, que "dispõe sobre a 
implantação do acompanhamento psicológico para mulheres 
vítimas de violência no Município de Mauá, e dá outras 
providências". Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência de 
vício de iniciativa legislativa. Exclusiva competência do Chefe do 
Poder Executivo não caracterizada. Inteligência da Constituição 
Estadual do Estado de São Paulo e da jurisprudência do E. STF. 
Ausência de violação do Pacto Federativo e do princípio 
constitucional da separação de poderes.[...] Nesse passo, à luz do 
presente feito, parece correto compreender que a instituição de 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência 
no Município não tem a dimensão de caracterizar inserção em 
matéria dispositiva da "atribuição de Órgão da Administração 
Municipal" (privativa do Chefe do Poder Executivo), mas 
significa apenas providência normatizada fornecendo às mulheres 
vítima de violência o imprescindível tratamento psicológico. Note-
se, ademais, que a municipalidade não demonstrou, concretamente, 
incremento significativo nas despesas devido ao cumprimento da lei. 
Ademais, a Lei 11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que: Art. 35. A 
União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências: I - centros de 
atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência doméstica e familiar; II - casas-
abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação 
de violência doméstica e familiar; III - delegacias, núcleos de 
defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de enfrentamento 
da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de 
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reabilitação para os agressores. Ressalta-se, outrossim, que a falta de 
previsão de dotação orçamentária específica não poderá se constituir 
em inafastável vício de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o 
remanejamento orçamentário, quanto sua complementação com verbas 
adicionais para a acomodação das novas despesas, ou mesmo a 
postergação do planejamento dos novos gastos para o exercício 
orçamentário subsequente.[...].” (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2287863-78.2020.8.26.0000; Relator (a): Alex 
Zilenovski; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/08/2021; Data de Registro: 
05/08/2021) (Grifamos). 
 
Nesse diapasão, a doutrina de Hely Lopes Meirelles, a 

saber: 

“Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus 
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas 
municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, 
§ 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência 
municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 
do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre criação, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 
Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços 
públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 
jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento 
de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais 
projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 
forma regimental”. Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 
17ª edição/2014, p. 633), 
 

Assinale-se que o art. 30, I e II, da CF, atribui aos 

Municípios competência para legislar sobre assuntos interesse local, bem como 

suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, vedada a edição de 

norma que contrarie as diretrizes gerais preconizadas pela União e as normas 

estaduais de complementação.  
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Sobre o tema, há, também, que se observar as disposições 

do artigo 8º, V, da Lei Federal nº 11.340/06, que criou mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 

Constituição Federal, abaixo transcrito: 

 

“Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado 
de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  
[...] 
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção 
da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público 
escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;” 
(Grifamos). 
 

Dessa forma, observa-se que a presente propositura veio 

apenas a suplementar as demais leis estaduais e federais que dispõem sobre o 

tema, por meio da obrigatoriedade de conscientizar sobre o combate à violência 

contra a mulher nas aberturas de shows e eventos culturais em Santos. 

 

Insta mencionar que não se trata de usurpação de 

competência legislativa da União, porquanto o art. 220, § 3º, inciso I, incumbe à 

lei federal regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder 

Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 

recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada, 

vez que o pretendido na proposição não estabelece nada diverso do já 
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preceituado aos espetáculos públicos no que tange à sua natureza, horários e 

faixas etárias. 

 

No que se refere ao aspecto orçamentário, o presente 

projeto de lei não se contrapõe ao princípio do equilíbrio econômico-financeiro, 

tampouco afronta o disposto no artigo 47 da Lei Orgânica de Santos e nos 

artigos 25 e 176, I, da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

Consigne-se que a ausência da fonte de custeio a fazer 

frente às potenciais despesas públicas decorrentes não induz à 

inconstitucionalidade, apenas impede que as providências previstas no projeto 

sejam executadas no presente exercício financeiro. Nesse sentido, restou 

assentado na jurisprudência Supremo Tribunal Federal: 

  

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 
11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores 
públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa 
legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); 
desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); 
e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, 
§ 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa 
privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas 
impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração 
dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de 
servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as 
situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, 
porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, 
desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o 
caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação 
orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente 
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a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não 
conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta 
Magna. Precedentes: ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, 
DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 
13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente 
conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente. (Grifamos). 
 

Tal como já observado, no que diz respeito à competência e 

à iniciativa, inexiste qualquer vício ou mácula a impedir a regular tramitação do 

projeto em análise.  Quanto à matéria de fundo, por sua vez, também não há 

qualquer óbice à proposta. Convém lembrar que o objetivo primordial do 

Projeto de Lei nº 131/2017 é promover a proteção e a defesa das mulheres 

contra a violência doméstica, garantindo a informação sobre prevenção e 

denúncias. 

 

Entretanto, após consulta realizada nos arquivos desta Casa, 

verificou-se que a matéria objeto da propositura em análise já se encontra 

prevista, em parte, na Lei Complementar municipal nº 1.055/2019, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de divulgação do serviço do disque denúncia da 

violência contra a mulher (disque 180), e dá outras providências. 

 

Somado a isso, cumpre ressaltar que diluição e a 

multiplicidade de leis sobre o mesmo tema em diversos diplomas legais 

enfraquece a efetividade e objetividade da lei. Assim, sugere-se que a 

propositura seja revista, em observância às disposições contidas na Lei 

Complementar 95/98. 
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Ante o exposto, esta Procuradoria não vislumbra 

impedimento para a aprovação do presente projeto de lei, fato que ocorrerá caso 

obtenha o voto favorável da maioria simples dos membros da Casa, conforme 

prevê o art. 12, da Lei Orgânica do Município. 

  

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 10 de junho de 2022. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Bianca Suzy Viana de Oliveira Kluge 

Procuradora 
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PROJETO DE LEI Nº____________/2022 

 

Dispõe sobre um projeto para determinar que 

em todo Equipamento Municipal de Santos 

tenha um Servidor Público Municipal 

responsável pela controle de todo teor de 

publicações nas mídias sociais. 

 

 

 

 Art.1º Fica estabelecido no âmbito da Administração Pública Municipal projeto de lei 

para que todo Equipamento Municipal de Santos tenha um servidor Público Municipal 

responsável por controlar todo teor que será publicado nas mídias sociais. 

 

Art.2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei visa impedir que os Equipamentos Municipais sofram com 

publicações extraoficiais. Nos dias atuais as mídias sociais são importantes meio de 

informações sobre serviços, cronogramas e atividades pertinentes à Prefeitura de 

Santos e a cada Secretaria. Diversas dessas secretarias e setores que oferecem serviços à 

população utilizam a mídia social com essa finalidade, informar   sobre os diversos 

serviços, datas, e outras informações referentes a organização e rotina de atendimento 

na Unidade. Diante de tal realidade é importante que cada equipamento tenha uma 

página oficial e que cada equipamento tenham um Servidor Público Municipal 

responsável pelas publicações com informações e notícias alusivas à sua unidade. A 

divulgação de noticia extraoficial acarreta prejuízos aos munícipes e oferece risco de 

disseminação de informações falsas. As mídias sociais também representam uma grande 

oportunidade de aumentar o alcance das informações, elas são uma importante 

ferramenta de marketing. Por ser uma ferramenta tão importante é necessário que um 

Servidor Público Municipal controle o teor de informação que será publicado com o 

propósito de tornar a informação oficial. Diante do exposto conto com o voto favorável 

dos nobres edis, para aprovação do presente Projeto de Lei. 

                                                   Santos, 10 de Maio de 2022 

                                                                     João Neri 

                                                              (Assinatura Digital) 
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PROCESSO Nº 558/2022 

PARECER Nº 142/2022 

 

 

 

DISPÕE SOBRE PROJETO DE LEI QUE 

VISA DETERMINAR QUE EM TODO 

EQUIPAMENTO MUNICIPAL DE SANTOS 

TENHA UM SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL, RESPONSÁVEL PELO 

CONTROLE DE TODO TEOR DE 

PUBLICAÇÕES NAS MÍDIAS SOCIAIS. 

PROJETO DE LEI DE AUTORIA DE 

VEREADOR. VÍCIO DE INICIATIVA. 

INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 

EXECUTIVO. VIOLAÇÃO A SEPARAÇÃO 

DOS PODERES. INVIABILIDADE. 

CONSIDERAÇÕES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Lei nº 

97/2022, de autoria do Exmo. Sr. Vereador João Carlos de Assis Neri, que 

dispõe sobre projeto para determinar que em todo equipamento municipal de 



 

             CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 

                 Estado de São Paulo 

PROCURADORIA 
 
 
 
 

Ref.: Processo: 558/2022 – PL – 97/2022 Fls. 2 

 

 

Santos tenha um servidor público municipal, responsável pelo controle de todo 

teor de publicações nas mídias sociais. 

 

O projeto vem acompanhado da justificativa de fl. 02. 

 

É a síntese do necessário. Passo a opinar.  

 

Inicialmente cumpre salientar que são funções típicas do 

Poder Legislativo legislar e fiscalizar. Todavia, além do exercício dessas 

funções predominantes e  inerentes à sua natureza, é possível também o 

exercício de funções atípicas, de natureza executiva ou jurisdicional.  

 

Vale ressaltar, por oportuno, que as referidas competências 

atípicas, são constitucionalmente consagradas, não havendo, assim, que se falar 

em violação ao Princípio da Separação dos Poderes.  

 

Em âmbito municipal, a competência atípica conferida ao 

Poder Legislativo limita-se àquela de natureza executiva, tendo em vista a 

ausência de Poder Judiciário Municipal. Contudo, a competência acima 

mencionada limita-se a dispor sobre sua organização e funcionamento, pessoal 

e serviços.  

 

Nesse sentido, o artigo 21 da Lei Orgânica do Município de 

Santos assim dispõe:  
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Art. 21-  Compete, privativamente, à Câmara: 

..................................................................................................

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e 

funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

 

 

No caso em tela, o objetivo primordial da iniciativa, nos 

termos do artigo 1º, se traduz na disponibilização de algum servidor público 

municipal, nos equipamentos municipais, responsável por controlar todo teor 

publicado nas redes sociais.  

 

Verifica-se, assim, que a propositura extrapola a 

competência atribuída ao legislativo, inclusive na sua função atípica, uma vez 

que vincula o Poder Executivo a praticar atos administrativos destinados a levar 

a efeito a mencionada pretensão, como, por exemplo, qualificar servidores e 

designá-los às unidades administrativas que prestem serviços às mídias sociais, 

marketing, entre outros. 

 

É dizer, toda iniciativa desse Legislativo que vincule o Sr. 

Prefeito a qualquer conduta na esfera administrativa do Executivo, destinada 

aos serviços e obras que lhe competem, configura-se em prática contrária ao 

princípio da independência dos Poderes. 
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Isto porque, o controle e a direção da administração 

municipal competem privativamente ao Sr. Prefeito, nos termos do inciso II, do 

artigo 58, da Lei Orgânica Santista. 

 

Artigo 58 - Compete, privativamente, ao Prefeito: 

................................................................................................... 

II - exercer, com auxílio dos Secretários Municipais, a 

direção superior da Administração Municipal; 

  

A par dessa atribuição exclusiva para dispor sobre a 

organização da administração, o inciso XIX, do dispositivo acima colacionado, 

também confere competência privativa ao Sr. Prefeito para prover os serviços 

públicos municipais, sem qualquer interferência da Câmara. Vejamos.  

  

Artigo 58 - Compete, privativamente, ao Prefeito: 

................................................................................................... 

XIX - prover os serviços e as obras da Administração 

Pública; 

 

Desse modo, em que pese a matéria tratada no projeto de lei 

em análise estar inserida no âmbito do interesse local, e, portanto, na 

competência legislativa constitucionalmente atribuída aos municípios, nos 

termos do inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, o projeto viola o 

princípio da independência dos Poderes, consagrado no artigo 2º da 

Constituição Federal, na medida em que ingressa na esfera de atuação da 

administração pública municipal, através de velada interferência na gestão 

administrativa do Executivo. 
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Assim, diante do exposto, esta Procuradoria manifesta-se 

contrariamente à aprovação do presente Projeto de Lei n° 97/2022.  

 

É o nosso pronunciamento. 

 

Santos, 18 de maio de 2022. 

 

(assinado digitalmente) 

     Thaís Peres Ruiz 

                                         Procuradora 
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PROCESSO Nº 291/2023 

PARECER Nº 61/2023 

 

 

ALTERA O § 2º DO ARTIGO 2º DA RESOLU-

ÇÃO Nº 10, DE 01 DE AGOSTO DE 2016, 

QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

HOMENAGENS NA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS. PROJETO DE RESOLUÇÃO DE AU-

TORIA DA MESA DIRETORA. COMPETÊN-

CIA CONFIGURADA. VIABILIDADE. QUÓ-

RUM: MAIORIA SIMPLES. 

 

 

Foi encaminhado a esta Procuradoria, o Projeto de Resolução 

nº 01/2023, de autoria da Mesa Diretora, que altera o § 2º do artigo 2º da Resolu-

ção nº 10, de 01 de agosto de 2016, que dispõe sobre a concessão de homenagens 

na Câmara Municipal de Santos, e dá outras providências. 

 

O projeto vem desacompanhado de justificativa. 

 

De início, não remanescem dúvidas no que toca à questão da 

iniciativa, na medida em que compete privativamente à Câmara dispor acerca dos 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 

Estado de São Paulo 

PROCURADORIA 
 
 

 Ref.: Processo: 291/2023 – PR – 01/2023 Fls. 2 
 

 

servidores públicos deste Legislativo, e sobre sua organização e funcionamento, 

consoante estabelece o inciso III, do artigo 21 da Lei Orgânica, conforme abaixo: 

 

“Artigo 21 – Compete, privativamente, à Câmara: 
(...) 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus ser-

viços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 

estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;”  
 

Ainda, nos termos do inciso, VII, do artigo 93, combinado 

com o inciso I, do artigo 105, ambos do Regimento Interno, a Mesa Diretora tem 

iniciativa legislativa para a proposição de resolução, como transcrevemos abaixo: 

 

“Artigo 93 - As proposições consistirão em: 
(...) 
VII - projetos de resolução;” 

 

“Artigo 105 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos do Regi-

mento Interno: 
I – à Mesa Diretora;” 

 

 

Ademais, a Resolução é o instrumento adequado para regular 

matéria de caráter administrativo de competência exclusiva da Câmara, com efei-

tos internos, nos termos do artigo 48, alínea “b” da Lei Orgânica do Município de 

Santos e o parágrafo 4º, artigo 104 do Regimento Interno. 

 

Ante o exposto, entende esta Procuradoria que o presente pro-

jeto poderá ser aprovado, desde que obtenha o voto favorável da maioria simples 

dos Senhores Vereadores, em uma discussão, conforme estabelece o parágrafo 2º, 
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primeira parte, do artigo 141 do Regimento Interno e artigo 48, parágrafo único, 

da Lei Orgânica do Município. 

 

 

É o nosso pronunciamento. 

Santos, 01 de março de 2023. 

 

(assinado digitalmente) 

Eduardo Cavalcanti Araújo dos Reis 

Procurador 
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Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores, 

 

Há exatos 130 anos, em 02 de fevereiro de 1892, o navio britânico “Nasmith”, atracava 
no cais santista, dando por inaugurado os primeiros 260 metros de cais acostável, 
construídos pela Companhia Docas de Santos – CDS, desde então, esse porto só se 
expandiu, gerando conflitos com a  cidade, mas igualmente criando milhares de 
oportunidades de crescimento, empregos e renda. Na atualidade entraremos em um 
processo de discussão em relação à proposta de Concessão da SPA – Santos Port 
Authority, atual Autoridade Portuária, assim como a outorga à CDS criou 
desenvolvimento, também gerou conflitos com a cidade. Dessa forma esta Casa, os 
Poderes Públicos e a Sociedade precisam, não só acompanhar, mas intervir nesse 
debate, de vital importância para a cidade e região. Só para ressaltar um aspecto do 
processo, recentemente, através da Portaria nº 66/2022, de 18/01/2022, o Ministério da 
Infraestrutura delimitou novos limites do Porto Organizado de Santos, dobrando a área, 
mas não logrou discutir, nem com a comunidade portuária, muito menos com o Poder 
Público Municipal. Assim precisamos estar atentos a esses fatos; em 21/01/2022, 
através do Aviso de Audiência Pública nº 01/2022, a ANTAQ – Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários, informa que de 31/01/2022 à 16/03/2022 realizar-se-á o 
“Processo de Audiência Pública com vistas à CONCESSÃO DO PORTO DE SANTOS”.   
 
 

REQUERIMENTO Nº                 /2021 
 
 
REQUEIRO, ouvido o Plenário, na forma regimental, em acordo com o Art. 63 do 

Regimento Interno da Câmara, a constituição de CEV - Comissão Especial de 

Vereadores , tendo como objeto, acompanhar o Processo de Concessão do Porto 

de Santos.   

 

S.S., 03 de fevereiro de 2022. 

 

Vereador Adilson Junior- PP 
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